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Inquérito enviado a procurador-ger al ndo deter mina decisao pelo STJ

O envio de inquérito para avaliacéo do procurador-geral de Justica nédo autoriza avaliacdo direta por
parte do Superior Tribunal de Justica sobre 0 processo questionado. Assim entendeu a 32 Secéo do STJ
ao manter decisdo que mandava para a primeirainstancia o processo sobre suposta impericia profissional
da médica e da enfermeira que atenderam o filho do governador eleito do Maranhéo, Flavio Dino.

Marcelo Dino, filho do governador eleito, morreu em fevereiro de 2012, apos dar entrada em um
hospital de Brasilia com crise de asma. Ele faleceu no dia seguinte de parada cardiorrespiratoria. O
inquérito apurava a possibilidade de erro médico. Durante ainvestigacéo, o Ministério Plblico do
Distrito Federal opinou pelo arquivamento por entender que a morte do adolescente ndo foi decorrente
de erro.

Habeas Cor pus

O juiz de primeiro grau determinara a remessa dos autos para o procurador-geral de Justica, atendendo a
previsdo do artigo 28 do Codigo de Processo Penal. Contra a decisdo, a médica e aenfermeira
impetraram Habeas Corpus no Tribunal de Justica do Distrito Federal, que, por maioria, concedeu a
ordem para determinar 0 arquivamento do inquérito.

Na reclamacao ajuizada no STJ, Flavio Dino alegou que, como o processo foi submetido a andlise do
procurador-geral do Ministério Pablico do Distrito Federal, seria ele a autoridade coatora e, portanto, o
julgamento do Habeas Corpus caberiaao STJ.

Varadeorigem

O relator, desembargador convocado Ericson Maranho, julgou a reclamagcéo improcedente. Segundo ele,
aremessa do inquérito ao procurador-geral para manifestacéo sobre o pedido de arquivamento néo retira
a competéncia da primeirainstancia para processar e julgar o feito.

“Independentemente da providéncia a ser adotada pelo procurador-geral de Justica, permanece a
competéncia da vara de origem para conducéo do processo, pois caso o chefe do MP concorde com o
pedido de arquivamento, 0 juiz de primeiro grau, que mantém sua competéncia para julgar 0 processo,
estara obrigado a arquivar o ingquérito policia”, disse o relator.

Maranho também explicou gue mesmo que o procurador-geral ndo entenda pelo arquivamento, podera
ser oferecida dendincia substitutiva, mas, ainda assim, o processo segue na vara de origem. “ Seja qual for
a providéncia adotada pelo procurador-geral, permanece a competéncia do juiz de primeiro grau para
processar e julgar o feito e, por consequéncia, do Tribunal de Justica do Distrito Federal paraanalisar o
Habeas Corpus laimpetrado”, concluiu. Com informacdes da assessoria de imprensa do STJ.
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